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INCONSTITUCIONALIDADE DE ~ NORMAS TRIBUTARIAS.
INCOMPETENCIA. APLICACAO DA SUMULA N° 2 DO CAREF.

Este Colegiado ¢ incompetente para apreciar questdes que versem sobre
constitucionalidade das leis tributarias.

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CREDITO. INDEFERIMENTO.
MULTA ISOLADA.

Aplica-se a multa isolada de 50% (cingiienta por cento) sobre o valor do
débito objeto de declaracdo de compensagdo ndo homologada, nos termos do
art. 74, § 17 da Lei n°® 9.430/96.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO

No langamento de oficio, o valor origindrio do crédito tributdrio compreende
o valor do tributo e da multa por lancamento de oficio. Sobre a multa por
lancamento de oficio ndo paga no vencimento incidem juros de mora.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

Winderley Morais Pereira - Presidente e Relator.

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Winderley Morais

Pereira, Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques D Oliveira, Antonio Carlos da Costa
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  11516.724149/2013-17  3301-005.017 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 28/08/2018 COFINS BRF BRASIL FOODS, SUCESSORA DE SADIA S.A. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF Winderley Morais Pereira  2.0.1 33010050172018CARF3301ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/01/2009 a 28/03/2009
 INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS TRIBUTÁRIAS. INCOMPETÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 2 DO CARF.
 Este Colegiado é incompetente para apreciar questões que versem sobre constitucionalidade das leis tributárias. 
 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CRÉDITO. INDEFERIMENTO. MULTA ISOLADA.
 Aplica-se a multa isolada de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada, nos termos do art. 74, § 17 da Lei nº 9.430/96.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO 
 No lançamento de ofício, o valor originário do crédito tributário compreende o valor do tributo e da multa por lançamento de ofício. Sobre a multa por lançamento de oficio não paga no vencimento incidem juros de mora.
 Recurso Voluntário Negado 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 Winderley Morais Pereira - Presidente e Relator.
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Winderley Morais Pereira, Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques D Oliveira, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Salvador Cândido Brandão Júnior, Ari Vendramini, Semiramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen.
  Por bem descrever os fatos adoto, com as devidas adições, o relatório da primeira instância que passo a transcrever.

Trata-se de Auto de Infração para fins de imposição de multa isolada no valor de R$ 2.348.221,02, pelo indeferimento do Pedido de Ressarcimento nº 34106.70560.030511.1.5.088523, transmitido em 03/05/2011, no valor de R$ 4.696.442,04, tratado no processo administrativo nº 10925.902580/2012-45.
A penalidade aplicada corresponde a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido, nos termos do § 15 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996, com a redação dada pelo art. 62 da Lei nº 12.249/2010.
A impugnante contesta a autuação alegando, inicialmente, a impossibilidade da aplicação da penalidade com base na tese de que não se aplica ao caso o artigo 136 do Código Tributário Nacional. Defende que a responsabilidade por infração tributária não é objetiva, como entende a fiscalização, mas subjetiva e que, portanto, a culpa do contribuinte (ou o dolo, em alguns casos) deve ser provada pela Fiscalização. Acrescenta que, mesmo que se admitisse a objetividade da responsabilidade em matéria tributária, à Fiscalização cabia comprovar que o exercício regular do direito à compensação da Impugnante, pautado na boa-fé, causou qualquer dano ao Erário ou à Administração Pública.
Alega que a multa em questão não poderia ter sido lançada em concomitância com a multa de mora já exigida pela Fiscalização, ao não homologar a compensação, por caracterizar bis in idem.
Defende que a penalidade aplicada deve ser cancelada, vez que somente poderia ser exigida depois de encerrado o processo administrativo relativo a não homologação da compensação.
Com argumentos de variada ordem, aduz que a multa aplicada ofende aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
Por fim, suscita a ilegalidade da incidência de juros moratórios sobre a multa isolada, com base no argumento de que o artigo 61 da Lei n.° 9.430/1996, resta evidente que somente são admitidos os acréscimos moratórios referentes aos débitos decorrentes de tributos e contribuições, mas não sobre as penalidades pecuniárias.
Diante de todo o exposto, pede que seja dado provimento à sua
impugnação e cancelado o auto de infração.


A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento manteve integralmente o lançamento. A decisão foi assim ementada:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2009 a 28/03/2009
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. INDEFERIMENTO. MULTA
ISOLADA.
A partir da vigência da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, deve ser lavrado Auto de Infração para a aplicação da multa isolada no valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido.
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. INDEFERIMENTO. MULTA
ISOLADA. INTENÇÃO DO CONTRIBUINTE.
Os dispositivos instituidores da multa isolada aplicável nos casos de indeferimento de pedido de ressarcimento não condicionam sua aplicação à intenção do contribuinte ao apresentar o pedido.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

Cientificada, a empresa interpôs recurso voluntário, onde repisa as alegações apresentadas na impugnação.

É o Relatório.
 Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator.

O recurso é voluntário e tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, merecendo, por isto, ser conhecido.
A matéria que se discute nos autos diz respeito a exigência da multa isolada em razão da não homologação de pedido de compensação, nos termos previstos no art. 74, § 17 da Lei nº 9.430/96.
Em sede preliminar a Recorrente tece diversos argumentos afirmando a ilegalidade e inconstitucionalidade da penalidade aplicada. Entendo não assistir razão ao recurso a multa ora em discussão foi definida por lei, estando vigente à época do lançamento. As alegações de ofensa ao Código Tributário Nacional, ou princípios constitucionais em nada socorrem a Recorrente, visto a previsão legal da multa aplicada no presente caso. Ressalto ainda, que este colegiado é incompetente apara apreciar tais argumentos, posição consolidada na Súmula CARF nº 2, publicada no DOU de 22/12/2009. 
�Súmula CARF nº 2 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�

Quanto a aplicação da penalidade para os pedidos de ressarcimento e compensação não homologados pela Receita Federal, a legislação vem sofrendo alterações no decorrer do tempo e alteração significativa ocorreu com a revogação do § 15 do art. 74 da Lei nº 9.430/74 pela MP 656/2014 e em seguida pela MP nº 668/2015, que trazia a previsão da aplicação da multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do crédito, objeto do pedido de ressarcimento indeferido ou indevido.
Em que pese a revogação da multa quando ao pedido de ressarcimento indeferido, foi mantido na legislação a exigência da multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada, prevista no art. 74, § 17 da Lei nº 9.430/96. Abaixo transcrevo parte do art. 74, com os parágrafos mantidos com sua redação atual e os textos revogados.

"Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) (Vide Decreto nº 7.212, de 2010) (Vide Medida Provisória nº 608, de 2013) (Vide Lei nº 12.838, de 2013)
...
§ 15. Aplica-se o disposto no § 6o nos casos em que a compensação seja considerada não declarada. (Vide Medida Provisória nº 449, de 2008)
§ 15. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010) (Revogado pela Medida Provisória nº 656, de 2014)  (Vide Lei nº 13.097, de 2015) (Revogado pela Medida Provisória nº 668, de 2015)
§ 16. Nos casos previstos no § 12, o pedido será analisado em caráter definitivo pela autoridade administrativa. (Vide Medida Provisória nº 449, de 2008)
§ 16. O percentual da multa de que trata o § 15 será de 100% (cem por cento) na hipótese de ressarcimento obtido com falsidade no pedido apresentado pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010) (Revogado pela Medida Provisória nº 656, de 2014)  (Vide Lei nº 13.097, de 2015) (Revogado pela Medida Provisória nº 668, de 2015)
§ 17. O valor de que trata o inciso VII do § 3o poderá ser reduzido ou restabelecido por ato do Ministro de Estado da Fazenda. (Vide Medida Provisória nº 449, de 2008)
§ 17. Aplica-se a multa prevista no § 15, também, sobre o valor do crédito objeto de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010)
§ 17. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo.(Redação dada pela Medida Provisória nº 656, de 2014)
§ 17. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo.  (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)
§ 18. No caso de apresentação de manifestação de inconformidade contra a não homologação da compensação, fica suspensa a exigibilidade da multa de ofício de que trata o § 17, ainda que não impugnada essa exigência, enquadrando-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)"(grifo nosso)

Outro ponto a ser observado, diz respeito as alterações do § 17 que no momento do lançamento, previa a exigência da multa sobre o crédito não homologado e posteriormente foi alterada para a aplicação da multa sobre o débito objeto de declaração de compensação não homologado. As modificações, em nada altera a exigência constante do presente lançamento, pois, a Fiscalização considerou no auto de infração, o valor do crédito registrado nos pedidos de compensação o que equivale ao valor do débitos compensados, ou seja, não existe nenhuma mudança no lançamento em se considerar o crédito ou débito constante da declaração de compensação. Portanto, não há que se falar em aplicação de retroatividade que possa reduzir o lançamento.
Alega ainda, a Recorrente, suposta ilegalidade na exigência de juros sobre a multa de ofício. Também quanto a esta matéria não assiste razão ao recurso. A multa de ofício é lançada em conjunto com o principal fazendo um crédito único. Não ocorrendo o pagamento, a Fazenda Pública deixa de receber todo o crédito tributário que a ela era devida, e assim, faz jus a receber juros de mora sobre este montante. O CTN define como sujeito a multa de mora, o crédito não integralmente pago no vencimento, não existindo nenhuma determinação legal para excluir do conceito de créditos não integralmente pagos, a multa de ofício. Destarte não há como separar a multa de ofício do total do crédito exigido.
A matéria já foi objeto de julgamento pela 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF, no Acórdão nº 9101-001.350, na sessão do dia 15 de maio de 2012, quando foi decidido pela incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício. A ementa do citado acórdão ficou assim redigida. 

"JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO No lançamento de ofício, o valor originário do crédito tributário compreende o valor do tributo e da multa por lançamento de ofício. Sobre a multa por lançamento de oficio não paga no vencimento incidem juros de mora. Em se tratando de débitos relacionados com tributos cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31/12/1994, sobre a multa por lançamento de ofício incidem, a partir de 1° de janeiro de 1997, juros de mora calculados segundo a taxa Selic, ex-vi dos arts.29 e 30, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002."

Por fim, quanto ao procedimento de cobrança dos débitos controlados no presente processo, por força de determinação legal, fica suspensa a sua exigência até que seja resolvida em definitivo na esfera administrativa, os pedidos de compensação não homologados que deram origem a multa em comento, tendo em vista que tais pedidos foram objeto de impugnação e posterior recurso voluntário, nos termos previstos no art. 74, § 18 da Lei nº 9.430/96.
 Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Winderley Morais Pereira 
 




Cavalcanti Filho, Salvador Candido Brandao Junior, Ari Vendramini, Semiramis de Oliveira
Duro e Valcir Gassen.

Relatorio

Por bem descrever os fatos adoto, com as devidas adi¢des, o relatorio da
primeira instancia que passo a transcrever.

Trata-se de Auto de Infracdo para fins de imposi¢do de multa
isolada no valor de R$ 2.348.221,02, pelo indeferimento do
Pedido de Ressarcimento n° 34106.70560.030511.1.5.088523,
transmitido em 03/05/2011, no valor de R$ 4.696.442,04, tratado
no processo administrativo n° 10925.902580/2012-45.

A penalidade aplicada corresponde a 50% (cinquenta por cento)
do valor do crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido
ou indevido, nos termos do § 15 do art. 74 da Lei n° 9.430, de
27/12/1996, com a reda¢do dada pelo art. 62 da Lei n°
12.249/2010.

A impugnante contesta a autuacdo alegando, inicialmente, a
impossibilidade da aplica¢do da penalidade com base na tese de
que ndo se aplica ao caso o artigo 136 do Codigo Tributdrio
Nacional. Defende que a responsabilidade por infracdo
tributaria ndo é objetiva, como entende a fiscaliza¢do, mas
subjetiva e que, portanto, a culpa do contribuinte (ou o dolo, em
alguns casos) deve ser provada pela Fiscalizagdo. Acrescenta
que, mesmo que se admitisse a objetividade da responsabilidade
em matéria tributaria, a Fiscalizagdo cabia comprovar que o
exercicio regular do direito a compensa¢do da Impugnante,
pautado na boa-fé, causou qualquer dano ao Erdrio ou a
Administracdo Publica.

Alega que a multa em questdo ndo poderia ter sido lancada em
concomitincia com a multa de mora ja exigida pela
Fiscalizagdo, ao ndo homologar a compensagdo, por
caracterizar bis in idem.

Defende que a penalidade aplicada deve ser cancelada, vez que
somente poderia ser exigida depois de encerrado o processo
administrativo relativo a ndo homologag¢do da compensagdo.
Com argumentos de variada ordem, aduz que a multa aplicada
ofende aos principios da proporcionalidade e razoabilidade.

Por fim, suscita a ilegalidade da incidéncia de juros moratorios
sobre a multa isolada, com base no argumento de que o artigo
61 da Lei n.° 9.430/1996, resta evidente que somente sdo
admitidos os acréscimos moratorios referentes aos debitos
decorrentes de tributos e contribuicoes, mas ndo sobre as
penalidades pecunidarias.

Diante de todo o exposto, pede que seja dado provimento a sua
impugnacdo e cancelado o auto de infragdo.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento manteve
integralmente o langamento. A decisdo foi assim ementada:
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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 28/03/2009

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. INDEFERIMENTO. MULTA
ISOLADA.

A partir da vigéncia da Lei n° 12.249, de 11 de junho de 2010,
deve ser lavrado Auto de Infra¢do para a aplica¢do da multa
isolada no valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) do
valor do crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou
indevido.

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. INDEFERIMENTO. MULTA
ISOLADA. INTENCAO DO CONTRIBUINTE.

Os dispositivos instituidores da multa isolada aplicavel nos
casos de indeferimento de pedido de ressarcimento ndo
condicionam sua aplicagdo a intengdo do contribuinte ao
apresentar o pedido.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Cientificada, a empresa interp0s recurso voluntario, onde repisa as alegacoes
apresentadas na impugnagao.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator.

O recurso ¢ voluntario e tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, merecendo, por isto, ser conhecido.

A matéria que se discute nos autos diz respeito a exigéncia da multa isolada
em razao da nao homologacao de pedido de compensacao, nos termos previstos no art. 74, § 17
da Lei n® 9.430/96.

Em sede preliminar a Recorrente tece diversos argumentos afirmando a
ilegalidade e inconstitucionalidade da penalidade aplicada. Entendo ndo assistir razdo ao
recurso a multa ora em discussao foi definida por lei, estando vigente a época do langamento.
As alegacdes de ofensa ao Cddigo Tributario Nacional, ou principios constitucionais em nada
socorrem a Recorrente, visto a previsao legal da multa aplicada no presente caso. Ressalto
ainda, que este colegiado ¢ incompetente apara apreciar tais argumentos, posi¢ao consolidada
na Sumula CARF n° 2, publicada no DOU de 22/12/2009.

“Sumula CARF n°?2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria”



Quanto a aplicagdo da penalidade para os pedidos de ressarcimento e
compensa¢do nao homologados pela Receita Federal, a legislagdo vem sofrendo alteragdes no
decorrer do tempo e alteracao significativa ocorreu com a revogacao do § 15 do art. 74 da Lei
n°® 9.430/74 pela MP 656/2014 e em seguida pela MP n°® 668/2015, que trazia a previsdo da
aplicagdo da multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do crédito, objeto do pedido de
ressarcimento indeferido ou indevido.

Em que pese a revogagdo da multa quando ao pedido de ressarcimento
indeferido, foi mantido na legislacdo a exigéncia da multa de 50% (cinquenta por cento) sobre
o valor do débito objeto de declaragao de compensacao nao homologada, prevista no art. 74, §
17 da Lei n° 9.430/96. Abaixo transcrevo parte do art. 74, com os paradgrafos mantidos com sua
redacao atual e os textos revogados.

"Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os

judiciais com trdnsito em julgado, relativo a tributo ou
contribui¢do administrado pela Secretaria da Receita Federal,
passivel de restitui¢do ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribui¢ées administrados por aquele Orgdo. (Redacio dada
pela Lei n° 10.637, de 2002) (Vide Decreto n°® 7.212, de 2010) (Vide
Medida Proviséria n® 608, de 2013) (Vide Lei n° 12.838, de 2013)
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(Revogado pela Medida Provisoria n® 668, de 2015)
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§ 17. Sera aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento)
sobre o valor do débito objeto de declaracdo de compensacio
ndo homologada, salvo no caso de falsidade da declaragio
apresentada pelo sujeito passivo. (Redacio dada pela Lei n’

13.097, de 2015)

§ 18. No caso de apresentacido de manifestacdo de
inconformidade contra a ndo homologagdo da compensacio,
fica suspensa a exigibilidade da multa de oficio de que trata o §
17, ainda que ndo impugnada essa exigéncia, enquadrando-se
no disposto no inciso IIl do art. 151 da Lei n°5.172, de 25 de
outubro de 1966 - Codigo Tributdrio Nacional. (Incluido pela Lei n°

12.844, de 2013)"(grifo nosso)

Outro ponto a ser observado, diz respeito as alteragdes do § 17 que no
momento do langamento, previa a exigéncia da multa sobre o crédito ndo homologado e
posteriormente foi alterada para a aplicagdo da multa sobre o débito objeto de declaragao de
compensa¢cdo nao homologado. As modificagdes, em nada altera a exigéncia constante do
presente lancamento, pois, a Fiscalizagdo considerou no auto de infragdo, o valor do crédito
registrado nos pedidos de compensagao o que equivale ao valor do débitos compensados, ou
seja, ndo existe nenhuma mudanga no langamento em se considerar o crédito ou débito
constante da declaragdo de compensagdo. Portanto, ndo ha que se falar em aplicacdo de
retroatividade que possa reduzir o lancamento.

Alega ainda, a Recorrente, suposta ilegalidade na exigéncia de juros sobre a
multa de oficio. Também quanto a esta matéria ndo assiste razao ao recurso. A multa de oficio
¢ lancada em conjunto com o principal fazendo um crédito tinico. Nao ocorrendo o pagamento,
a Fazenda Publica deixa de receber todo o crédito tributario que a ela era devida, e assim, faz
jus a receber juros de mora sobre este montante. O CTN define como sujeito a multa de mora,
o crédito ndo integralmente pago no vencimento, ndo existindo nenhuma determinacdo legal
para excluir do conceito de créditos ndo integralmente pagos, a multa de oficio. Destarte ndo ha
como separar a multa de oficio do total do crédito exigido.

A matéria ja foi objeto de julgamento pela 1* Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais do CARF, no Acordao n® 9101-001.350, na sessdao do dia 15 de maio de 2012,
quando foi decidido pela incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio. A ementa do
citado acdordao ficou assim redigida.

"JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO No
langamento de oficio, o valor originario do crédito tributario
compreende o valor do tributo e da multa por lancamento de
oficio. Sobre a multa por langamento de oficio ndo paga no
vencimento incidem juros de mora. Em se tratando de deébitos



relacionados com tributos cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31/12/1994, sobre a multa por lancamento de oficio
incidem, a partir de 1° de janeiro de 1997, juros de mora

calculados segundo a taxa Selic, ex-vi dos arts.29 e 30, da Lei n°
10.522, de 19 de julho de 2002."

Por fim, quanto ao procedimento de cobranga dos débitos controlados no
presente processo, por for¢a de determinagdo legal, fica suspensa a sua exigéncia até que seja
resolvida em definitivo na esfera administrativa, os pedidos de compensacao ndo homologados
que deram origem a multa em comento, tendo em vista que tais pedidos foram objeto de
impugnacdo e posterior recurso voluntario, nos termos previstos no art. 74, § 18 da Lei n°
9.430/96.

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Winderley Morais Pereira



